Parecer n.º 1036 , de 2003.

De Relator Especial, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n.º 2, de 2003.
Em sua Mensagem A n.º 171, de 2002, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei n.º 2 de 2003, que altera a redação das Leis n.ºs 10.925, de 11 de outubro de 2001 e Lei 11.171, de 28 de junho de 2002, que denominaram, respectivamente, "Paulo Falzetta" e "Jorge Ismael de Biasi" a viadutos localizados na Rodovia Dr. Mário Gentil (SP-333), em Borborema. 

Durante o período em que permaneceu em pauta a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos. 

A proposta tramita em regime de urgência por força de requerimento aprovado pelo E. Plenário. 

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial exarar parecer, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sob os aspectos de sua respectiva competência, nos termos do artigo do artigo 31, § 1 da XI Consolidação do Regimento Interno, razão pela qual fomos designados Relator Especial para emitir parecer em substituição à douta Comissão.

DO PROJETO 

O Projeto altera a redação das Leis n.ºs 10.925, de 11 de outubro de 2001 e Lei 11.171, de 28 de junho de 2002, que denominaram, respectivamente, "Paulo Falzetta" e "Jorge Ismael de Biasi" a viadutos localizados na Rodovia Dr. Mário Gentil (SP-333), em Borborema. 

A alteração pretendida justifica-se ante verificação do Departamento de Estradas de Rodagem - DER , que constatou erro na edição das referidas leis quanto aos viadutos a serem denominados, podendo gerar duplicidade de nomenclaturas. 

A matéria abordada pelo projeto sob exame é de natureza legislativa, segundo estabelece o artigo 19 da Constituição do Estado. De outra parte, no tocante à competência para iniciativa do processo legislativo, inexiste vício, eis que obedece o disposto no artigo 24 da Carta Estadual. 

Assim, quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, não encontramos quaisquer óbices que possam obstar sua aprovação. 

Somos, portanto, favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 2 de 2003.

a) Edson Aparecido - Relator Especial 

